
PREFEITURA MUNICIPAL DE JARU
GABINETE DO PREFEITO

Mensagem No 369/GP/2019

A Sua Excelência o Senhor
Vereador José Cláudio Gomes da Silva
Presroente da Câmara Municipat de Jaru

Senhor Presidente,

Encaminhamos para apreciação e deriberação de vossas Excerências,
rroleto de lei que dispÕe: 'Autoriza o poder Executivo a abrir crédito especial por
êxcesso de arrecadação e por superávit Íinanceiro, no montante de R$ 404.000,00,
na unrdade orçamentária: secretaria Municipal de Infraestrutura Agricultura e Meio
Arrbiente".

considerando o recebimento do convênio srcoNv no g641g5/201g

pactuado entre a união por intermédio do ministério da defesa e o Município de Jaru,
o qual tem como objeto a aquisição de uma retroescavadeira hidráulica e um veículo
':rrlrtárro tipo caminhonete, para atender as demandas da Secretaria Municipal de
líriraeslrutura Agricultura e Meio Ambiente;

considerando que havia previsão do repasse financeiro do referido
oonvênio no 864'185/2018, celebrado entre a união e o Município de Jaru - no valor
0e RS 400.000,00 e contrapartida do Município no valor de R$ 4.000,00. Destacamos
que o deposito da contrapartida foi realizado no exercício de 201g, portanto o
sLrperávit financeiro refere-se ao valor da contrapartida do município.

Trata-se de propositura que dispÕe sobre a abertura de crédito adicional
especial poÍ excesso de arrecadação e anulação de dotação orçamentária da ordem
de R$ 404.0000,00 (quahocentos e quako mir reais), sendo R$ 4oo.ooo,oo
(quatrocentos mil reais) recurso do convênio e R$ 4.000,00 (quatro mil reais)
contíapartida do município

As iniciativas dos referidos projetos de lei são exclusivas do
Rua: Raimundo Cantânhede, 1080 -Setor 02, JarulRo CEp: 76.990_000.
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PREFEITURA MUNICIPAT DE JARU
GABINETE DO PREFEITO

Prefeito Municipal, uma vez que trata -se de matéria orçamentária.

o projeto de rei em exame deve ser apreciados pera câmara Municipar
:onforme preconiza a Lei Orgânica Municipal.

A operação de abertura de crédito adicionar suprementar está prevista
na Lei Federal n. 4.320/64, de 17 de março de 1964, que institui normas gerais de
J,'erto financeiío.

A propósito, reza o artigo 41, I e ll, da Lei Federal:

Art. 41. Os créditos adicionais classiÍicam-se em:

l- SUPLEMENTARES, os destinados a reforço de dotação orçamenÉria;

ll - ESPEclAls, os destinados a despesas para as quais não haja dotação orçamentária
especiÍica.

J. Teixeira Machado Júnior e Herardo da costa Reis comentam sobre a
..r./estão deÍinindo créditos suplementares:

"Quando os créditos orçamentários, incrusive os créditos especiais,
ebertos e aditados ao orçamento anual, são ou se tornam insuÍicientes, a legislação
autoriza a abertura de créditos suplementares" (in "A LEI 4.320 CoMENTADA", 2sã.
Fd 1993, IBAM, p. 87/88)

Pelo visto, a doutrina mais abarizada e a regisraçáo pertinente à matéria
corroboram a realizaçâo da operação em exame, náo havendo, portanto, qualquer
obrce à sua efetivaçâo, desde que observadas as regras específicas inerentes aos
procedimentos desta natureza.

Prosseguindo em anárise, segue abaixo arguns dispositivos regais
também aplicáveis ao caso em tela, senão vejamos:

Art. 43. A abertura de créditos suplem
especiais depende da existência de
disponiveis para ocorrer à despesa e será
de exposição justificativa.

§ 1o. Consideram-se recursos, para
artigo, desde que não comprometidos:

entares
rec u

pre ida

Rua: Raimundo Cantanhede, 1080 - Setor 02, JarulRO CEp: 76.g9
Contato: (69) 3521-6445 - E-mail:ga binete@ jaru.ro.gov.br. CN p!:04.279.2
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| - .o superávit financeiro apurado em balanço
patrimonial do exercício anteriór;

ll - os provenientes de excesso de arrecadação;

Ill - os resultantes de anulação parcial ou total dê
dotações orçamentárias ou de créditos adicionais,
autorizados em Lei;

o art. 43 - conÍere o devido supedâneo regar para a abertura de créditos
ad icronars suplementares e especíal com recursos provenientes do excesso de
arrecadação verificado na fonte de recursos ordinários, observados entre a receita
estrmada e a realizada, levando em considerando ainda a tendência do exercício.

considerando que as aquisiçÕes se dá para acobertar as necessidades
da secretaria Municipal de Infraestrutura, Agricultura e Meio Ambiente, a
retroescavadeira atenderá a manutenção das vias urbanas e um veículo
lcaminhonete) que visa proporcionar maior agilidade nas atividades da secretaria
trazendo praticidade no que diz respeito a locomoção tanto do secretário, quanto do
pessoal de apoio.

Pelo exposto, submetemos à apreciação de Vossas Excelências o
presente Proleto de Lei, nos termos da Lei orgânica Municipal, em seu art. 62, a fim
de que seja analisado, discutido e aprovado, tendo em vista a URGENTE
necessidade de regulamêntação da matéria em exame.

Jaru/RO, 18 de março de 2019

JOAO G ES SILVA JÚNIOR
Pr Município de Jaruo

Rua: Raimundo Cantanhede, 1080 -Setor 02, Jaru/RO CEp: 76.990_000.
Contato: (69) 3521.-6445 E-mait:gabinete@.iaru. ro.gov.br. CNpJ:04.279.238/0001_59
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"Autoriza o Poder Executivo a abrir no
orçamento vigente crédito adicional especial
por excesso de arrecadação e por superávit
financeiro".

O PREFEITO DO MUNICíPIO OE JARU, EStAdO dE RONdÔN|A, NO

.,xercicro de sua competência legal,

FAZ SABER que a CÂMARA MUNIC|PAL DE JARU aprovou e eu
sanciono a seguinte:

LEI

Art. 1o - Fica autorizado o poder Executivo abrir no corrente exercício
r 1' !,'iro crédito adicional Especial por excesso de arrecadação e por superávit

' r,, r.ÊI'o no valor de R$ 404.000,00 (quatrocentos e quatro mil reais) na unidade
., ja:nentafla a seguir, de acordo com o art. 43o da Lei 4.320164, Lei Municipal 2.372
xe '2'. de dezembro de 2018.

i,-.09 a0 - Secretana Munic. De lnfraestrutura Agricultura e Meio Ambiente
26 - 81 000 7 21 59 - Aquisição de Máquinas e Equipamentos
4 a i: 52 - Equrpamento e Material Permanente
R5 .104 000.00 (quaÍocentos e quatro mil reais)

Art. 20 - Para cobertura ao crédito adicional aberto em conformidade
-.rrn o artigo 10, serão utilizados recuÍsos de excesso de arrecadação fonte 01.14.36,
- r. nvênio no 864185/2018, no valor de R$ 400.000,00, conforme artigo 43 da Lei
4 Jr J/1964 rnciso ll, § 30, e superávit financeiro fonte 03.00, referente conkapartida
dr: rnunrcÍpro no valor de R$ 4.000,00 (quatro mil reais), tendo como objeto aquisiçâo
irc !,Íf a etroescavadeira e um veiculo utilitário tipo caminhonete.

Art. 3o - E parte integrante desse decreto, Anexo l- Memória de
Cálcuto.

Art. 4o - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação

Jaru/RO, 18 de março de 2019

JOAO G ES SILVA JUNIOR
Pre o Município de .Jaru

Rua: Raimundo Cantanhede, 1080 -Setor 02,.]aru/RO CEP: 76.890-000.
Contato: (69) 3521-6445 - E-mail:sa bineteíô iaru.ro.eov.br. CNPJ: 04.279.238/0001-59

PROJETO DE LEI N.O 2605/GP/2019
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ÉoNÍE Barancete da Recerta/Extrato Bancário - convênio no 8641g5/2o.rg -Aquisiçáo dex erroescavadeira Hidráuljca e Veícuto Utilitário tipo Caminhonete.

Jaru/RO , 1B de março de 2019

JOÃO GONÇ
Prefeito d rcrp

Rua: Raimundo Cantanhede, 1080 -Setor 02, Jaru/RO CEp: 76.990_000.
contato: {691 3521-6445 - E-mail:sabineteía la ru. ro.sov. br. CN p!: 04.Z79.Z3BtOOA1,_59

ILVA JÚNIOR
io de laru

Arrecadada

R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 404.000,00

\

ANEXO I

Memória de Cálculo

Receita Inicial Tendência de
Arrecadação



PREFEITURA MUNICIPAL DE JARU
SECRETARTA DE ADMTNTSTRAÇÃo, ÉuxÉlÀüÊriro E FAZENDA

DEPARTAMENTo DE CoNVÊNIoS

Comunicação tnterna n. 01 zÍ4lCONVÊtttOSlZOt g Jaru/RO, 18 de março de 2019

l)o: Setor de Conrênios e Acompanhanrento de projetos
Para : S E IVIA Pl _A N l: Administrarivo,, plarreiamenro

Enr viÍude da celebraçâo do convênio g64lg5/201g, pâcluado enre o
\l inisrério da DeÍ-esa-carha None. e o Município de Jaru. para Retroescavadc.ira e vc,icuro
( arninhonte. soricit. abenura de credito orçamentário para o mencionado instrument,.

() repasse eÍêtuado pero carha None/Ro seú no r.alor de R§ 400,0ü),rx) e o
\ alor restanle. Rs -r.000.00 será a contrapanida da prel'eitura dc Jaru. Sendo o varor grobal do
Conr'ênio de RS {04.m0,00, emenda parlamentor (Acir).

segue anexo: Extrato da conta correnre. prano de Trabalho c Termo de( onvênio. AproYaçào de projeto de Engeúaria c extrato dL_ contraparrida.

Sem nrais para o momento. agradeço pela atençào.

Mairis Nasciment à
( t l.t l)o sEI()R Dl, (.o\vit\

rrit
r\ ,.\\ lli\ I o DE PROJl,l ()s - St:v,:\t,t .\\t

S EMAPLAN F

necerioolLlt{t-lYil-
{'f*-*:*+t*

AÉnffiieclfauã§ãIr
Sêcretárra Executtva

SEMAPLANÊ

Rua: Raimundo Cantânhede, 10gO _Setor 02, /RO CEp: 76.890-OOO.contato: (6e) 3s21-462s . E-mâit: convenior@,;;;;;J ;; a'irr, oo rrn.r.r/ooo1.se
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\II\ISTÉR10 DA DEFES,{
SF,('RETARI^ CERAL.SG

DEP.ARTANIEI\TO DO PROGR.{M^ CA l,HA \ORTE.DPCN

coNvÊ\t() stcoN\, \o tió{t85/20tÍt.
QtiE U\TRE SI CEI_EBR.{\I { t,\tÀ().
POR I\TER\{El,t(, tx) }t Í\ts.t.tiRtc}t){ t}[-]'Es.r. E () ]tt.\lcipl«r ue
JARU/RO

'\ tir-lAo' por intermédio <lo Ministérir.r rla Defesa-MD. DepâÍtámcnro do programa Calha Norte-DpcN.inscrito nÔ cNPJ sob na l-1'6ó-5.070/0001-73. com sede em Brasília-DF. Esplanada dos Ministcrios. Bloco"(J"- dorâvantc tlenominada coNcEDENTE n"*-o," 
'..p*scntado 

pelo Dirctor do Depanamcnkr dtrl'rosramà Calha Norre. ROBERTO ng VL»f.inOS UON f .lS. porrador do (.pF n" .lg3.9ll.l9g-72. e('rrteira dc ltlcnridatle nô 220Íl-it f e"r. n,,,,,erd., p.f"' óànu.io no -j06rCasa Civil/pR. ilc 221041201i.Irublrcaila n. [)idri(] o'iciar da união rrc :; oi:oi:. .". Í.undamcnro no an. go. ,. c an. 23. X. daÍ'onaria \ônnarira n'Só-lrMD^de-t2 de ma4o a. jôf il'" o MUItiICÍpIO DE JARU/RO. inscrito no( \l'.1 5ob n. 04.179.1i8/0091_lr, _-o:fl*" 
-a.no,n;n"ao 

CON'ENEú;, 
.rãpr.."nuao 

p.r.,Lrccrenríssímo Senhor prefeiro JoÀo coN('ALveíiii-üi luNIoR. porrador do cpF n" e10.J05.762_72 e da caneira dc rdentidade n" 190242 ssÊ,nó. nÉíôlínv 
""r.h.; ";;.;; i.onnrer,,,. regis*ad.no SICoNV - sistcnra dc Geslão dc convênios . «:."i.ía. dc Rcpassc. regend.-se pero disposto na Lci('omplcmentar n" l0l' de 'l tle nraio de l0()0. na I ci n! 8.6ó6. de 3l ile junh. de 199i. no que couher. naI.ci de Dircrrizes orçamenúrias do correntc cxcrcício d.20rs.,,; ;;; ;;il';;';a.rrr. r" r, o"tiezenrbro de r986. no Decreto.Federal n'7.98i;;.rJ"u.ir a.-zo,:. no Decrero Federar ns6.r70.de25ile'julho de 201]7' rc'-qu lamentuao- p.tu ro.tuii, i",..-"""ri.r À4 p/l\4 tTcc u n,424. de 30 de dezembro del0l6 c Portaria N.rtnatira n":ônvl». J.'is à. rgJi. ro'2. consoanre o processo adrninistrarirona 6{).f I .1.0007 I 8/20 I g-0 I e mediante as cláusulas c"condições segu inres:

(.I,ÁUSULA PRTMEIRA _ DO OBJETO
, PTCSCN[C (.ONVêNiO tCM OOr ObJ.CtO AQUISIÇÂO DE RETROESCAVADEIRA HIDR{ULICA EVEICULo UTTLTTÁRIo trpo "cnrvriiià"NiiÉ. 

íolnrlrn" a",rtr,ado no ptano de Trabalho.

cLÁtrstil-A sEctrNDA _ DA vINcULAÇÀo oes pEÇAs Do(:uMf fsTAts
lnteÍ:rânr este Termo de c'onvênio. 

-independentc de transcriçà_o. o plano dc .l.rabalho 
e o Iêrmo deRetcrência. prop.sr(ls pclo coNVENENie . à..i,,,,. p.rã c'rrirce ne NTE n. Sl(.oNV, bem conro rodadocumentaçào técnica quc detc resuttem. .ú;;;;; ã.'iril,p., 

""o,am 
inregratmenre.

CLÁTISLILA TERCEIRA- DA CoNDIÇÃo sU§PENsIvA
'\ clicácia do prcsente t","*..:,:,ll:1 

:.ndicionada à aprescnraçâo rcmpesri!a cr.s seguinres documenrospe lo CONVENENTE e à respecriva aprovação p.1.., ,.óiie"ni"n <to CONCEDENTE:
I - [crnro de Referência' nos telrnos do art- lo. § l'. xxxlv. da ponaria Interministeriar n" 424. de 20r6:

ll - outra(s) condição(çôes) pon'entura indicada(s) no parecer técnico rie aprovaçào do plano de Trabalho.Subcláusula primeira. O COTWENENTE deverá aorerdesta cráusura. un,.'. a, riberaçàu d; pr,r.;"";;;".,""T,i1'l?,lrr',ll],fl:.JrlJ:x'lJiTilTl'],flff.::
Ittp6 ,,so deíesá gov bí/cdirddo ptp"aãoÉd-tmêdo-rm'Írmrr-weà&E^--orig.ín=*vde-vrsrdiza&d-dcqrnedo',4.42o5Ernfa_srslema= 

.,. 
1
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çonEdos da dau da assinalura do prescnte Termo. prorrogável- urrrr irnica vcz. por igual perío1o. até <rlinrire dc l8 (dezôilo) nrcscs, incluindo.r. .u"n,u"i pl"rrroirlu.
subcláusura segunda. ()(s) documenro(s) rertrid.(s) .no capur será(ào) apreciado(s) pero..NCEDENTE e' sc aceiro(s). ensejani(ão) 

" "a"qruça., 
àã prano dc Trabarho. sc necessári..

Subcláueula Terceira. ConstaEdos vícios sanóveis no(s) documcnto(s) aprcscnudo(s). ocoNCEDENTE çornunicará o coNvENENTE, .*i.i.."r,r. prazo p:àrasansarncnro.
subcláusula Quarta' caso ô(s) dôcunrcnt(,(s) inrjicado(s) no capur r.lcsu cláusula nào sejâ(n1) cnrrcguc(s)ou reccba{ m ) pâreccr colltrário à sua accitaçào. p-"aà.i-r.-e à exrinçào do conr,ênio. nos teÍrnôs dos arts.1 1. ..r 7''. 2*. § t " e 27. .\Vl l t. da ponaria Iniermini"";ui 

"i 
õ+,,r. :o r o

subcláusula Quinta' Quando houver. no Plano de Trabalho. a previsão «le transl'erência de rccursos para âclaboraçào do rermo dc rcfeÉncia. t;miua, a l"z" ici-n.o" io, ""n,oy 
do 

'alor 
rotar do insrrumento. alihcraçi. do m.ntantc' correspondentc a() cuslo ao aa*iço'a" dará após a cclebraçào do instrumcnto.cr)n,i)Ínlc cr()n()uramâ dc liberaçãt_r pactuado.n,r. 

". 
pui..l"

Subcláusula sextà' A .cjciçà, pelo coNcEDENTE do rermo dc rcferência. cuslrado c.m rccurstrs da

:.':::J['r.,J.:#ediara 
tlev.luçâo tlos recursos "'."1;.;;; unie.. sob p;;; .i;l;;;;r;;iào d" to*r,ru

CLAUSULA QUARTA _ DAS OBRtcAÇôrs cunels
Senr prc'iuizo nas derlais cláusulas cleste Convênio. são obrigaçõcs dos [r3n1.10..,

I - DO CONCEDENTE:

a) realizar ncr slcoNV os atos e os procedimcntos relarivos à formalização. alteração, exccução,aconrpanhanrento. fiscarizacào, anárise dà pr"r"fao J" aã"o, .. se for o caso, informações acerca de
,::il:"rà*.,::ltasuEspcciàt. 

sendo nete ;";lã;;.-;r;,o. qr.. por sua naturezâ. náo por.a, ,".
b) translerir ao CONYENENTE os recursos financeiros or

il,:;:::;lll,: jl..,_;i;m:;n*yil,.;::H;X";JJ.?:T:f#1::_.::[:"""H;:::,".';.; j:
c) acompanhar' avariar e utort.:_t,::"j11,,:amenrc. a execução fisica c Íjnanceira do objeto deste convênio.bem como verificar a regurar apricaçào au. pur".tu.'a" rccursos. condicionandl sua riberaçào aocumprmento de metas pre'iamente estaberecid'as. n, r-rr-gg orr. 4r. caput. inciso III. da porrariaInrerm inisrcria r no 4r{' dc lor6' comunican.r.' .,ici'r.i"üüLxrr qrrirqu", irrceururidadrs dccrrrrcnrcsth usrr d.s rccursrrs ptibricos ()u ()uÍras pcndências de ordem ,".ri., ,,r" r"grr.l-irr'iür,, .r(r prazucstahelecido na legislcçio penincntc parâ sancamcnto u, 

"p.aa.noçeu 
de inlbrnraçires c csc larccrmentos:

d'1 analisar e' se Í'or o caso. aceirar as proposras de arrcraçào do convênio e do seu prano de Trabarho;e) dispor de condiçõcs e dc e
.r,rpiin''ento 4.. p."-, ,."i*p'"t3t;[rfffi:::Tfrnhamento' veriÍicaçào da execuçâo do objero e o
Í). tlivulgar at()s nôrnt:rtivos e orienkr o CONVENENTE ouanr.l À "^.,.,.atir idadãs. r-r,rvtlNt N.t.u quanm à correm execução dos proletos c

IT. DO CONVENENTE:

a) cxccuraÍ c liscarizar o obieto pactuado. de acordo com o prano. dc.Trabarho e o Termo de Refcrência.acerlos pelo coNCEDENTE' aioando .oa"t 
"t--"ila^r'ri"*.olrir. à correta execuçào desre convênio:b) aplicar os recursos discriminados no plano de TraballC.onrênio: !,(, rrilno oe , rabalho exclusivamente n(l objeto d() prcsente

:H;ilJ:l.Tj'l,,ljii,f,liÍll";il'ilu:::::,1"-1^,u:l:1.:.i.,", c,ra crr.'cuçàu rjos pftxruros c scr\,ços
c os ndrmativos dos programas. ações e

hh6 ',/sâ deíê§a gov blcstrdâdoí'ptp?.câed@'n€flo-rmpíimlí-wêblac€o-úig' 
n-".vqê-üsudizaÍ&d-docuneíroF r{8a2os&jnfta_sistêrn ae 1m
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ativiclades. deterntinanrio a correçào de vicios que possam compronreteÍ a truição do heneticio pela
populcção hencficiária. quando dctcctados pcl<, cóNC'EDENTE ou pclos órgàus rlc conrrulc:
d) s-ubmetcr previanrcntc ao c0NCEDENTE qualqucr proposta de alreraçito do Plano de Trabalho oceito.na fomra dcfinida rrsstc instruntcnlcr. observadas as iedações r"tntiuur e J*-"*çaoiur aJ.p"*.1
c) nrantcr c movimcntar r)s rccursos ftnanceiros de que trsl0 esle Convênio em cônta espccífica, abcrta cminstituiÇào Ílnanceira oficial. lcdcral ou estadual. inclusive os rcsultanres ,le eventual aplicaçào nomercado financeiro. hem assim aquclcs ofereci<Ios como contrapaíida. aplicando-os. no conformidadc doPlano dc 'frabalho c- crc lusivanrcnte. no culnprimento do seu objeto. obsenadas as vedações constantcs
neste instrumento relativas à execuçào das dcspcsas:

l) proceder ao depósito da contrapaÍtida pactuada neste instrumcnto. na con1a bancária específicavinculada aô presente Convênio. em conÍbrmidade com os prazos estâbelecidos no cronograma dedcscrnbolso do plano de 'l rabalho:

g; rcalizar no slcoNV os alos e os procedimentos relativos à fornralizaçào. exccução. açompanhàm€nlo.prcstaçiu dc contas e inÍirrmaçt)es acerca dc Tornada de ('ontas [--special tlu crni gnio. qt6ndo cr.ruhcr.
ine luindo rc-qularmentc as intbrmações e os docurncntos cxigidus pela ponlria in,.Ãini.r".iur n,,-124. rlcl0l6' sendo nclc regislrados os atos quc. por sua natureza. nâo possam scr rearizados no sisrema:
h; selccionar as árcas dc intcrvcnçàr.r e os beneficiários finais em conl'ormidade com as diretrizescstahclecidas pclo coNCEDENTE. podendo estaheleccr outras que busquem refletir situações der ulncrabitidade econônrica e sociar. informando ao coNCEDENTE ,";p;ü;; üru-.r-ui,.roç0..,
i) cstintular a panicipaçâo dos heneficiários Ílnais na implementaçào do objeto do Convênio, henr como narrranutenção do patrimônio gerado por estcs invcstimentos:
j) ntanter os documenlos relacionados ao inslrumcnto pelo prazo dc l0 (dez) anos. conudos da dara em

::,:,j:] 'o'"r""rada a presução de conr,as ou un a""ul*1à prur., p".u'"-"ir*.itità-a" preshção de

k) nranter atualizada a escrituraçÀo conuibil específica dos atos e fatos retativos à execução desreconrênio. para fins de fiscalizaçào, acômpanhamenÍo, 
"r"ii"çao 

dos resurtados obtidos:
l) lacilitar o monitoranlcnt. c o acompanhamento do CoNCEDENTE, pernririndo-lhe efetuar visitâs inloctr c lorncccndo' sctnpre que sol.icitádo. ut inÍ'*;;ç,i.. ; c,s documcnràs ,."tr.i.rno,t,o ...,,n a cxecuçào

ff:j::.r;1..Ílllililrfli,..il,,Tenre nô quc ." ;..'À;; io .*u,,. da documcnhçào rerativa à ticitaçào

m) permitir o livre acess. de servidorcs do GONCEDENTE, e dos órgãos tle controle interno e exrcrno, allal,luel tempo e lugar' aos processos. documentos e infoÀaçõcs reÍbrenres a este Convênio. bem comoJ()s locais de cxecução do rcspcctivo objero:
n)âprcsentar â preshção de contas dos recursos recebidos por meio destc conr,énio. no prazo e Íbrmacstabelec idos neste instrumento:

o) aPresenÍaÍ todo e qualquer documento- comprobatório de-despesa efetuada à conta dos recursos deste('.nrênio. a quarquer rempo e a critério do c«ixcnúrxie, r,i.;"ionao-r., i;";.;;"-;;. aprcs€nraçãono Prâz(t estipulado na respecl'iva notiÍicação. ao mesmo tLumento dispensado às despesas comprovadasc.m documcnros inidôneos ou inrpugnados. no. ,.Áo1'"r,-ifrrados nesre Termo dc conr,ênio:
p) assegurar e destacar. .brigatoriamente. a participaçào do.G.NCEDENTE em toda e quarquer açõo.pronrocionar ou nâo. reracionada 

.com , "*..uçao 
?À 

-o"bjeto 
descrito neste -rermo 

de (.onr.ênio e.ohcdccido o modelo-padrào estâbelecido p.r. cóxci-»e"xrE. apor a marca tro G.verno Federar nasplacas' painéis e ourdo.rs de identificaçào ri". pr,rj.;;;;;.rd.s. no rodo ou cm pane. com os recursosrlcsrc ('onvênio. consoanrc o disposro 
" no Manual do opcü. 

"- 
aisponiver emtr rr rr 'tlc'Êsa.B.r.br'arquir 1rs/p16grama-carha norte,/normas 

'ffiuariu,íeàa'' 
. "'tn, 

Instrução\ormarira sEtoM-pR n,, i. d]. r,) d. o.ieiú.o'à.'!J r+. a, Sccreraria de comunicação sociar dal)residéncia da República' otl outra n()rma que venha a substituí-ra. .bservancl.-se as conduras vedadas empcrioclo eleiroral. previsras no an. 7j ,r, r_.i^;,r_,il. .1.'ilgi,
q) ()pcrar' manter e consen'ar adequadamentc o patrimrinio público gcrado pelos investimentos decorrcntes
l;J:I:§.*:;.H;:::::L: 'r" "J' ;;ü;J; susrentabiriàade á; ;;;j;; ' atender âs

tttl&rs /r§ê delesa go,L'/cdÚddÚ ptp'acáoÊdcÚnêdo-rôFrrmiÍ-wêô&&ao 
oigeÍn=-vqe-úsrdiza&d-dcLrnenao.l,aga2os&lílÍa_sistemêtm
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r) nrânter o CONCEDENTE inÍbrmado sobre situaçõcs que clcntualnlçnl.s possanr dificu1,ar ou
interromper o curso normal da.execução do Convênio c prestar inlbrmações. a quaiquer tempo, sobre as
açôcs dcscnvolvidas para viabilizar o acompanhamento e avaliaçâo do proccsso;

st pcrmitir ao CON('EDENTE. benr conro aos órgaos de controle intcrno c cxterno. o accsso à
mor, imentação Ílnanceira da conra específica vinculada ào prescntc Convênio:
t) dar ciência aos órgàos de controle ao tomar conhecimento de qualquer irregularidade ou ilegalidade. e-
havendo lundada suspeita de crime ou dc inrprobidade adm inistrcrii,a. cienificar o Ministcrio públice,
Federal- o rcspctivô Ministério Público Esradual e a Advocacia-Gerar da Linião:
u) instaurar proccsso administrativo apuratório. inclusivc proccsso administrativo disciplinar. quando
constatado o desvio ou malversação de recursos públicos. irregularidade na 

"*..uçao 
do contrato ougesüo f inanceira do convênio. comunicando tal fato ao CONCEdENTEi

\ ) lrlânter um canal de comunicação efetivo. ao qual se dará ampla publicitlade, para o recebimento pelaIiniào dc maniÍêstações dos cidadãos relacionadas ao convênio. p.'s.luiriúnà,r;-;;g;.;;. de sugcstôes.ckreios. solicitaçõcs. rcclamaçôes e denúncias:

tr1 disponiLrilizar. em seu sítio oticial na internet ou. na sua falm. em sua sede. em local de fácilvisibilidade' çonsulta ao extrato do instrumento ou outro instrumento utilizado. contendo. pelo menos, oobicto' a finalidade. os valores e as dâtas de liberação e o detalhamento a" ãpii""iãã'ãã. recursos, bemcr)nlo as contrahções realizadas para a execução do objeto pactuado:

x; observar o disposto na Lei n' 13.019. dc 3l de julho de 201,1. c nas normas esraduais. distritais ounrunicipais 
'igentes. 

nos casos em que a execução <.1. objeto. conÍ-orme ;;"r;";;;;;,,o crc trabarho.cnvolver parcerias ccrm organizações da sociedadi civil:

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA
Este Termo de conr'énio terá vigência de 540 (quinhenros e quarenta) dias. contados a parrir de suaassinatura. podendo ser prorrogada, mediante 

- 
l;;;'*' ffi;.".""o.or" soriciraçãodo CONVENENTE devidamente iundam-enuda. f.;;iu;;. no mínimo.60 (sesscnta) dias anrs do seutcirmino.

Subcláusula ú-nica. o C.NCEDENTE prorrogará de oficio a vigência deste Termo de convênio.
l;;?[;Í:r 

causa ao àrraso na liberação ao. .""ui*r. riÃiüà'" 
" 

prorrogeção ao exaro período do atraso

CL,{T]STILA SEXTA - DO VALOR E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRI-A
os rccursos tinanceiros para a.execuçào do objero deste convênio. ncste ato frxados cm RS.104.000.00(quatrocentos c quatro mil reais). scrão alocad'os d" u"oão'o cronogramâ de ,lesembolso cons*nte noPlaner de Trahalho. contornre a seguinrc .ru.rlt."iai oiç'u"à1"n"i.iu,
I - RS +00 000'00 (qucrrocenros nril reais). relativos ao presentc exercício. correrào à conta da douçâoalocadr no orçamenro do c.NCEDENTE. TT;i-;. p"ili"i n. r: saz. de 2 de.ianeiro de 20r8 (LoA).publicada no DoL'| de 0li0rl20,r8,. uc^rrosel. asseglr"iJ p.r" n*ota de Empenho n. 20r8NE80018r.rincutada ao progranra de Trabafiro,. os.:+i.:-ó!i"ü ii]oo r r . p.rnEs 140214, à conra de recursosoriundos do-rcsour. Nacionar. Fonre de R;;"r';óá. N;;u.i, ou o..p.ru 4-1425r; c
ll - RS l'000'00 (quatr. rnil reai-s). relativos à cortrapartida do coNVENENTE. de que rrarâ o arÍ. 74 daI ei n! t j 47j' de 8 rje agosro de 20 r 7 (LDóJ:;srâ; consignados arravés da Lei orçamenÉrianq ll25i20 t 7. de 27 de novembro de 201 7 do Município de Jaru/RO.
Subcláusula Primeira' Em caso de ocorrência de cancelamento de Restos a pagar. o quantirarivo,asmetas constante no Plano de Trabalho poderá ser .eauzido atJa eupâ que não pre.iudique a funcionaridadedo obieto pacruado. metliante aceitação'do ãôncrue-ür."
subcláusula Segun,a' o coNVENENTE obriga-se a incruir cm sÉu ()rçamenr() os;ubprtrjetrrs' strbatir idadcs ç.ntemptados pelat ,,-rrtre^ai"r ai"s recursos para a execuçào deste conrênio.

hÍtp§ ,sei deí6a gov.k/cdttÍddoÍ ptD"acaoFócrmeíIo-imp.imir_weà&ac€o 
oírgEín=avde_vtsrCizaí&d-dodrneítcÊ 1.ag/a2o6tií*â_srsteÍna= 1@



lí1012018 SEI / MD - l23lt/t7 - Írmo d. Coúaíio de Eqiprnêíto

CLÁIIST'LA SÉTI]!T,\ _ DA CONTRAPARTIDA

Conrpcte ao CONVENFINTE intcgralizar a parccla da contrapaíida financcira, cm cont'ormidadc com ô
prazo estabelecido nr.r çronograma de descrnbolso do Plano de'l'rabalho. nrediante depósito na çonta
bancária especííica do Cônvêni0.

Suhcláusuls Primeira. O opone da conrrâpaíida ohservará as dispôsiçõcs da lci fedcral anual dc
tliretrizcs orçamentáriâs cnr vigor à cpoca da celcbraçào do Convénio-

Subcláusula Segunde. As rcccitas oriundas dos rcndimcntos de aplicaçào dos rccurscrs nr.l mcrcatlo
Íinancciro não poderão ser computadas como contrapanida. nem tampouco utilizadas para ampliaçtro ou
acrescimo de meus ao plano de trabalho pactuado.

Subcláusula Terceira. A comprovâção pelo proponente de que a contrapartida proposta está devidamente
asscsurada. deverà rrcorrer previamcntc à celebraçào do instrumcnto,

CL.{TISULA OITAVA- DA LIBERAÇÃO DOS RECURSOS

Os rccursos financeiros relativos ao repasse do CONCEDENTE e à conrrapanida do CONVENENTE
scràr.r deposimdos e geridtls na conÉ especítica vinculada ao pres!-ntc Convênio- abcía em nome do
CONVENENTE exclusivamente em instiruiçào financeira ollcial. Íàdcral ou cstadual.

Suhcláusula Primeira. A conta corrente espccífica será nomeada Í'azendo-se menção ao presenre
('onr'ênio e deverá scr rcgistrada conr o núnrcro de inscriçào no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica -('N I'l tlo órgão ou rJa entidade CON\,'ENE.NTE.

Subcliusula Segunda. A libcraçào da primeira parcela ou parcela única Ílcará condicionada a(o):

a) cumprinrento pelo coNVENENTE da condição suspensiva cônstante neste instrumentor c

b) conclusâo da análise técnica e aceite do prôccsso licitatório pelo CONCEDENTE.
Subclúusula Terceira. Ôs recursos financeiros. cnquânro não urilizados. serào aplicados conforme
disposto no an. I 16. § -1". da Lci n" 8.666. dc 3l de .iunho de 1993.

Subcláusula Quârta. Lxccto no caso de Iibcraçào em parcela única. o valor tlo descmbolso a scr rcalizalo
pclo COI.iCEDENTE rcÍêrente à primeira parcela nào poderá exceder a 20oro (r.inte por cenro) rlo yalor
global rlcste instrumento.

s^r^b-..Fr_.-l! Quiote' Após a comprovaçào da homologaçào do processo licitatório pero
CONVENENTE' o cronograma de.desembolso deverá ser alusd-d.i em observaçào ao grau de execuçâo
cstalrelecido no relêrido processo liciutório.
Suhcláusula Sexta. Nr hipótese dc incxisrência de exccuçào íinanccira após lg0 (cÉnro c oitenu) dias d:r
lihcraçào da primeira parcela. o instrumentcr deverá ser ,.r"indido_
subcláusula sétima. E ledada a liberação da primeira parcela de recursôs para o G6NVENENTE que
tive-r instrumentos apoiados com recursos do Covemo Federal sem execução iinanceira por prazo superior
a I 80 (cento e oitenm) dias.

Suhcláusula Oitâva. Os recursos serão liberados de acordo com a disponibilidade orçamentária e
llnanccira do Governo Federal. em coniormidade com o número de parcelas e prazos estabelecirjos no
cr()n()grallla de dcsenrbolso constantc no Plano de Trabalho aproi,adr: no §lcoNv. que guar6ará
consonância com as mctas. lases e eupas de execuçào do objeto do Convênio.
Subcláusula l'iona. Para rccebimento de cada parcela dos recursos- deverá mmbém o CONVENENTE:
I - comprovar o âpone da contrapanida pactuada, que se financeira, deverá ser depositada na conta
bancária específica do instrumento. em conformidade com os pràzos estabelecidos no cronograma de
dcsembolso do Plano de Trabalho, de forma prévia à riberação dos rccusos da união: e

ll - cslar cm situaçào rcgular com a realizaçào tlo Plano de l'rabalh,.r. com erecuçã(.t rjc. n,-r mínimo. 70gâ(sctcnta p()r cento) das parcclas libcradas antcriortnentc.

Su bcláusula Décima- Nos termos do § 3' dô an. I I 6 da Lei n' 8.6ó6. rle I 993. a libcraçào das parcc las do
Conr énio ficará retida aré o sancamento das impropriedades constatadas, quândo:

m!6 //Ss dêíesa gov b/crylÍdado. rfp"acâo-d@rÍeírlo-rmrrimir-wcltú&&_digEm,savdê_vtsrÉiz-&d_ôorncítel.aEt2oslgníÍa srsEniF lm
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l-- nào houvcr colllprt)\ çào da boa c regular aplicaçâo da parccla anrcriornlenrc rcsebida. constautda pclo
CONCEDENTF, ou pe'lo órgào comp€rcnlc áo siitcma àc Conrrole lntemo da Administraçào pública
l:cdcral:

ll - lirr vc.ilicad''r t' tlesvio de finalidade. na aplicaçtro rlos recursos. arrasos nàg jusriÍicrdos nocutrrprintento d1s gopas e Íàses programodas, próricas stenLotórios ".. piú"fpi"." 
-frndamcnmis 

dc
Âdministraçâo Pública nas contrataçõ-cs c demals atos praticôdôs no c*.c.,çà,i do (.,.,nvênio. r,u ,r
inadimplcmcnto do C,NVENENTE com rcraçào a,utras cláusuras cc,nrcniais básiras: c
Ill - o CoNVENENTE dcixar dc adour as nrçrlidas sancadoms aponradas pclo CONCEDENTE ou por
intcgrantcs do rcspcctir.o sistema dc conÍrolc interno.

Subchiusula Décima Primeira. Os recursos deste Convênio. enquanto não empregados na sua finalidade.
serão obrigahriamcntc aplicados pelo CONVENENTE em caderneta de põupança 6e insrituição
tlnanccira pública oÍicial. se a prcvisão de seu uso fbr igual ou superior u u16 1.Àe..'ãu em fundo dc
aplicação linanceira de curto prazo ou operação de mercadà abcrto laitreada enr rírulcrs da «iir ida púhlrca.qurnrl. u utilizaçào dcsscs rccursos veriticar-sc err prazos men(rrc\ Lruc um nrés.

suhcláusula l)écima segunda. Quando da conclusào. denúncia. rcscisào ou cxtinção do instrumcnlo. osrjl{i-T"lt.. das apricaç:ôes Íinanceiras dercrào scr devorvidos ,u coNcroBNTE e aocoNvENENTE. observada a proporcionalidade. sendo vedado o up.o".i,ur"nio de ,enaimentos para
anrpliaçào ou acréscimo de nreBs ao plano de trabalho pacnrado.

_sulcláus1la 
D.e^cima Terceira. A conta bancária cspccífica do Convànio scrá prelàrenc ialmenre iseng da

c()rrrJnÇA oC Lafl tAS tlancanas.

subcláusula Décima Quarta. o coNvfNENTE aurr-rriza destle já u CoNCEDENTE para que solicitejunro à insrituiçào tinanceira albergante da conta corrente específica: 
- - -' . --- -" ' ' r

| - a transÍtrência d.s recurscrs financeiros por ele repassados, bem como os seus rendimenlos. para acrtn(a úrrica da Uniào. caso os recursôs não sejam utilizados no ob.ieto au trrnrr"ren.iu flio p"azo ae teo( ccnto e oitenra) días:

II - o resgate dos saldos rcmanescentes. nos casos em que nào houver a devolução dos rccrrrsos. no praz()prc\ islo no art. 60 ria ponaria lnterministerial n" 424. dc 20 tC: e

lll - rr bloqusio da conta no caso de paralisação da execução pelo prazo de lg0 (cento e oircnta) dias.
subcláusula Décima Quinta. o C0NCEDENTE dcverá solicirar. no caso da subcláusula Décima
Quana'.iunt. à instituição Í'inanceira albergante da conra ;orrente especíÍica. a Í.ransferência dos recursosfinanceirtrs por ele rcpassados. bem como o-s seus rendimenlos. para a conta única da Lrniào.
Subcláusulo Dócime Scxta. No_ çaso dc paralisuçÀo da crccuçào pclo prazo dc IEO (cent() e ()ilcnta) diâsct coNCEDENTE tlc'erá solicitar o bloqueio daconta.:o.rert..ip..íil.o uin.utoaa'u esie con\.énio pclonlcstn() praT().

subcláusula Décima sétima. Após o Íim do prazo de bloqueio da conta, mencionado na SubcláusulaDécinra Sexm. não havendo comprovação da retomada da execuçào. o instrumento deverá ser rescindido,cabcndo à CONCEDENTE:

| - solicitar junto à instituição financcira albersante da conu corrente especílica. a transí.erência .osrccurstls linanceiros por ele repassados. bem .,,nr,l .rs scus rendirnentos. pur, , .,.,r," ,in-i.oi, t'nieu, a
Il - analisar a prestaÇà., dc contas.

Suhcláusula Décima c)itava. E vedada a liberação de recursos pelo CoNCEDENTE nos rrés meses quearrteccdem o pleito ereitorar. nos termos da arínea'.a" do inciso vr do an. 73 da Lei n" 9.504. de r997.ressalvadas as exceções previstas enr lei.

Subcláusula Décima Nona- O sigilo bancário dos recursos priblicos c6y6lyidos neste Conrênio nào scrá,rptrnírcl a(' CONCFDF\TE e arrs órgào: rie c()ntrole.
subcláusula Vigósinra' c)s rccursos dererà. ser manridos na cr)nu corrcntc cspecíliea ilo instrumcnt() cs()rncntc podcrào scr utilizados parâ pagamcnt. rle despesas consuntes do plano de Trabalho au para

l[l;:u"' 
no mercado linancciro. nr. ítii5t.r., previstas'em- rei ou na portaria rit""ni"ir,..irr n. 424. de

fírps //ss deí6a 9o'/ bí/cdÜdda 
'ctp,eâo=docuneíto-,mrrmrr 
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subcláusuh vigésima Primeirs. Para osr instrumentos enquadrados no inciso V do csout do art.Sj doPonaria tnerminisreriar n" 424. dc 20r6. é vedada a riuoilnl" Jr"; p;;;;l;...i'."ii,r., sem que ôacompanhamento renha sido realizado por meio dc visitas in loco 1aí.5!t, § 2", du atuaida portaria
Intcrministcrial).

cLÁusuLA NoNA - DA ExEcuÇÃo DAS DEspESAs
O presente Convênio dcverá ser executado fielmcntc pelos partícipcs, dc acordo com as cláusulaspactuadas e a legislaçào aplicável.

subcláusura Primeire- É vedado ao GONVENENTE, sob pena de rescisâo do ajuste:

l-...:lttll*i' ainda que em caráter emergencial, os recursos em finalidade diversa da esrabelecida nestetnst[umento:

ll - realizar despesas em dau anterior à vigincia do Convênio:

lll - eí'ctuar pagamento em dala posterior à vigência do Convênio, salvo se o tato gerador da rlespesa tenhaocorrido durante a vigência deste instrumentoi

IV - pagar' a qualquer título..servidor ou empregado público. integrante de quadro de pessoal de órgão oucntidade pública da Administraçào direl.a ou lndireta. salvo na's hipotesás pr.r;;á; em leis Íêdcraisespecíficas e na Lei de Diretrizes Orçamentárias:

V - realizar despesas com tâxas bancárias- multas. juros ou correção nronclária. inclusire relêrentes apagamentos ou recolhimentos fora dos prazos. exceüo no que se retêre às mulras e aos iuros. se decorrentesde atraso na transferência de rccursos pero coNCEDEilre 
" 

a..a. qr; ;õ;;"ü;" pâgamenb e ospcrccnruais sejant os mesmos aplicados no mercado;

vl - realizar despesas a títuro de uxa de administração. de gerência ou simirar:
VII - realizar despesas com publicidade. salvo a de caráter cducativo. inf<rrmarivo ou de orientação social.

|l.J,:l.lTú"ff:IrlUA,"'bolos 
ou ;'"g"n' l* caracterizem promoçào pessnar c àesde que

\rlll - transterir recursos para clubes e associaçôes de servidores ou quaisquer outras entidadescongêneres. exceto para creches e escolas para o atendimento pré-escolar:
lX - rransÍbrir recursos riberados pero CONCEDENTE, no todo ou em parte. ou a con* que não âr inculada ao presentc Convênio:

X - cclebrar contrat. ou convênio com entidades impcdidas de rcccber recursr.rs Í'ederais:\l - pagar' a qualqucr título' a cmpresas- privadas <1uc tcnham cm seu quadro societário scrvidor públictrda ativa' ou empregado de cmpresa pública. ou .o"i"dud" de economia misu. do órgão celebrante- porscn iços presados. incrusive consurroiia, u..i=ten.ia ie"nlca ou assemerhados:

Ill .: :ub-dclecar 
as obrigações assumidas por meio do presenle convênio. salvo se permirido nesternstrunlento e ern nôÍrnâ correlata. bem como sc houver anuànci".*pr.r* foi pã" ãn óoxcunexm,

)il:,;iTi:1il"i..aprtrr'eitamento 
de rendimenros para ampliaçào .u acréscinrtr de nreus ao prano rJe

subcláusula segunda' os atos referentes à. movimenação. dos recursos depositados na conta específicad!'src convênio serào rearizados ou registrados 
". aiaõ'Nv . o. ,*.p";;;;;;;;;ti ,.ao ereruadospctt, GOI\VENENTE mediante credit-o na.on, 

"orr"ni" 
dc tiruraridade d;.-ã;;.-;;;;., e presmdoresdc scrliço' facultada a dispcnsa 'leste procedimei* nnr ."guin,"r L-asos. êm que o crédito poderá scrrcatizado cm conra correnrc.de. rituraridade d; ;;àp;; cõlve:rlnrre, J.r'.."a,, lc, .'.uirtrado n,,SIC'OI.{V o bcneficiário final da dcspesa:

I - por aro da autoridarje máxima do CONCEDENTEI
ll - na execução do objcro pclo CONVENENTE por regime direto: e
lll - no ressarciment. ao coNVEN^ElJl-rylplgamentos rearizados às próprias cusras decorrenres deatrasos na riberaçào de recursos pero cONCEDENT?.., varores alem .r" i."'r""úiiiip""*"a".
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Suhcláusulà Terceira. Antcs da realizaçào dc cada pagamento. o CONVENENTE incluirá no SICONV.
nrl rnínirlo. as seguintes inl'ormações:

I - a r.lcstinacãr-r clc, rceurso:

ll - u nonre e CNP.I ou ('PF do lirrneccdor- quando lbr o câsri:

Ill - o contratô a quc sc retàre o pâqân1c11to rcalizado:

l\'- intirrntações das noras Ílscais ou documcntos conúbcis: ç

\'- a nrcta. cnpa ou làse do Plano de l'rabalho relativa ao pagamento.

Subcláusula Quarta. Exccpcionalmente. mediante mecanismo que permiu a identificação do beneficiário
do pagamento pela instituiçào financeira dcpositária. poderá sc'r realizado. no decorrcr da'"igência do
instrumento- um único pagâmento por pess.la l'ísica que nào possua conta bancária. ate o limite dc RS
1.20()-00 (unr mil e duzentos reais).

Subcláusula Quinta. No caso de Í'omecimento de €quipamenros e materiais especiais de fabricação
especílica. o desbloqueio de parcela para pagamento de respectiva despesa tàr-se-á na forma do an. 38 do
Decreto no 93.872. de 1986. obseri,adas as seguintes condições:

I - esteja caracterizada a necessidade de adiantar recursos ao t'ornecedor para viabilizar a produçào cie
ntatcrial trtt cqtlipânlcnto especial. l«rra da linha de protiuçãtl usual. e com especiÍicaçào sinitular destinadâ
a crnprccnilimento espec ífic,.r:

ll - o pauanrento antecipâdo das parcelas tenha sido previsto no edital de liciraçào e no CTE'; dos
rlatcriais ou equipanrento: e

lll - o lornecedor ou ô cônvenente apresentem uma carta fiança bancária ou instrumento congênere no
valor do adiantamento pretendidô.

CLiT,SULA DECI\IA _ DO REGI}IE SIMPT,IFIC,,\DO

Dado o valor dc repasse igual ou superior a R$ 100.000.00 e inferior a R$ 750.000,00, aplicam-se os arts.
65 c 66 da Portaria lnterm inisterial n'424. de 2016, para além dâ obrigatoriedade da prévia aprovação do
lermo de Referência. como condição para a celebração do presente Convênio:

I - o plano de trabalho apmvâdo deverá conter parâmetros objetivos para caracterizar a entrega do objeto:

ll - a liberaçâo dos recursos deverá ocorrer. preferencialmente. em parceta única:

Ill é rcrlada a repactuação de metas e etâpas:

l\'- {r apresenhçào do processo licitâtório pelo CONVENENTE e aprovação pelo coNCEDENTE é
condição para a liberação dos recursos:

\'' - o acuntpanhamento será realizado por meio dos documentos inseridos no SICONV- podendo haver
r.isitas co local quando identificada a necessidade pclo órgão concedenre: e

VI - a análise da prestaçào de contas linal deverá priorizar a rcrificaçÀo clgs resultados arinsidos.
consideranilo os parântcl.ros espccilicarjus r)ír tnonlcntLr rla cclebraçào.

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA _ DA CoNTRATAÇÃo CoNí TERCEIROS
O CONVENENTE deverá obsen'ar. quando da contratação de lerceiros para execução de serviços ou
aquisiçàÔ dc hens ctlm recursos da União vinculados à execução do objeto deste Conr.ênio- as disposições
conridas na t-ei no 8.666. de 1991. na Lei n" 10.520. de 2001. lnstrução Normativa SLl'liMp n" 5. de 27 de
-iunho de l0l4 e demais normas federais. estaduais e municipais pcrtinentes às licitaçõcs c contratos
Itdnr inistratir' os. inclusire os procedimentos ali definidos pâra os câsLls de dispensa e/ou inexigibilidade de
lic itaçào.

Subcláusula Primeira. Os editais de licitaçào para consecução do objeto conveniado s6mente g.rderão ser
pLrblicados pelo CON\T]'NENTE, após a assinatura do prescnte C()n\,ênio c aceite do rermo de rel'erência
peltr CONCEDENTE, devendo a publicação do extrâto dos cditais ser t-eita no Diário Oficial da Liniâo.
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cm atcndinlento ao inciso I do art. 21. da Lci n" 8.6ó6, de 1993, sem prcjuízo ao uso dc outros veículos depuhlicidadc usualrncnre utilizados pelo CONVENENTE.
Subcláusula Segunda. I'ara-aquisição de bens e serviços conruns. será obrigatório o uso da nrodalidadepregào. nos Ernros da Lei rr" 10.520. de 2002, e do regulanten«r preristo nn- D""r"ro n.5.{50, dc 1005.rentio utilizada preÍ'erencialmente a sua lbrma eletro-nica, cuja inviabilidade de utilizâçãô deverá ser
dcvidamente justificada pcla autoridade compctcntc do CONVENENTE.
Subcláusula Terceira. Na contratação de bens e serviços com recursos do presente convênio, oCoNVENENTE deverá observar os critérios de sustentabiiidade ambiental ai.po.io. n* arts. 2. a 6. da
lnstnrçào Nornrativa SLTIiMP rro 0 l , de l 9 dc ianciro dc 20 1 0. no r.1uc coubcr.
suhcláusula Quârtà' As atâs c as informaç'ires sobre os participantes e respcctivas propostas decorrcnr.es
das licitaçircs. bctn conro as inÍ'ormações reÍêrentes às dispensas'e inexigibilidarles. dcve?àn rier registradas
no SICON V.

Subcláusula Quinta. o CONCEDENTE deverá veritlcar os proccdimentôs licitatórios realizados peloCONVENENTE, âtcndo-se à documentação no que tange aos seguintes aspcctos:
I - cünlcmporaneidadc do ccrtame:

ll - eonrpatibilidade dos preços do licitante venccrjor e a sua compariL,ilidade com os preços de ret'erência:
lll.- cnquadramcnto do objeto conveniado conr o efetivamcnre licirado. a Íim tle identificar se hou'e aindcvitla inclusào. no editar e no contrato. de itens nào previstos no prano de'frabarho: e

lV - l'ornecimento de declaração expressa Íirmada por representânte legal do COÀIVENENTE ou registron, SIConvv que a substitua, atesÍando o âtendimento is disposições- legais aplicáveiã procedimento
lic itatório.

Subcláusula Serta. Conlpere ao CONVEITiENTE:
l- realizar' sob sua inteira responsab-ilidade. sempre que oprar pela execuçào indireta de se^.iço. oprLrccsso licitatório nos termos da Lei n" 8.6ó6. de 199-1. i demais normas federais, estaduais e municipaispeltincntes.à matéria. assegurando a correçào dos procedinrentos lcgais. 

"ie"i a, ãi.p""ibilização dacontrapartida. quando tbr o caso;

ll - registrar no slcon*v o extrato do ediral de licitação. o preço estimado pela Administração para aexecuçào.do serviço e a proposra d-e preço totar ortnada po..âdu'ri.it"nt" ..; ;..; ,;;;"crivo cNpJ. .t":1t1..9t hornologaçã. c adjudicaçà.. o cxtreto d. conrrato Adnrinistrativr ile t xecufãr, clu Fornecirrenr.- CTF.F e scus r.cspccrir os adirir,.os:

Ill - prever no edital de licitaçâo e no Conlrâto Administrativo de Execuçào ou Fomecimenro - CTEF quea responsabilidarje pela qualidade dos materiais e serviços executados ou l'omecidos é da empresacontrarada para csra Íinaridade. incrusive a promoçào de readequaçõ'es. ,;;;;;;r. derecradasirnpropriedades que possam comprometer a consecução do obieto conveniaào:
lv - exercer' na qualidade de contratante. a liscalização sobre o contrato Administrativo de Execução ouI-ornccimento - c.rtrF. nos termos do an. 7". inciso íX e §§ 4'e ó" ila portaria lnterrrrinisterial n".ll-i. dcl(il6: e

\'- inserir cláusula. nos contratos celebrados à conta tlos recursos deste convênio. que obrigue oconrarado a conccder livre acesso de servidores clo CONCEDENTE, ú;;;;;;; ó"rgãos de controleintemo e extemo' aos processírs- documentos, informaç01s. registros conrábeis e loca]s dc cxe,cução,rerêrentes ao objeto contratado. incrusive nos casos.n,' lL. " 
instiruiçào financeira oficiar nãrr controradapela Uniào Íàça a gestào de conta bancária especítica do ôonvênio,

Subcláusula sétima. l- r'edada. na hipótese de aplicação de recursos Í'cderais rransÍêridos mediante opresente conr'énio. a panicipaçiio em licitaçào ou a contrataçào dc cmpresas qr. a,rnr,.,*,--
| - no cadastro de empresas inidôneas do l'ribunal de contas da união, do Ministério da Transparência.Fiscalização e Conrroladoria- Geral da União:
ll - no sistema de cadastramento unificado de Fornecedorcs - slcAF'como impedidas ou susp€nsas: oulll - no Cadastro Nacional de conrienações Civis por Ato de Improbidade Administrativa elnclegibilidade. supervisionado peto Consett o'Xacionat'ãe tustiça.
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA ALTERAÇÃo Do coNvÉMo
Flstc convênio podcrá ser ar*rado por meio de rermo aditivô. medianre prôposra do GONVENENTE,devidamente formalizada e justificaàa. a ser apresentada ao C0NCEDEITiTE para 

"narir. " 
decisão. noprazo míninro de 60 (sessenra) dias anres do término da'igência. 

"e,raaa 
a otrerJçao a"'"'úi"n., aprovado.

CLÁUSULA DÉcIMA TERCEIRÁ, - Do ACoMPANHAMENTo
lncumbe ao GoNCEDENTE 

.exercer as arribuições de monitoramenro e acompanhâmento dac'nlbrmidade tisica e financeira d-urante a execução do Convênio. rij. ã"lr"r"çaJl"u 
"I..rçao 

n.i"u 
"dos resultados. na forma do ans' 5i a 58 da Porúria lnterministerial n" 424. de zôlo. i.-iir,mu a garanrirrcrularidadc dos atos praticados e a plena execução do objeto.

subcláusula Primeira' o CONCEDENTE dcsignará e regisrrará no SIC0NV represcnranrc para (rectrntpanhament, da execuçàtr dc.ste Conrênio. q-uc anotará-"m rcgistro prirprio ;;i;5;, ocorrénciasrehcionarlas à consccuçào do objeto. arrorando as medidas n...'irarior'a 
-*;ri;;;r;, 

das farhasohsen adas. r,eri[lcando:

I - a conrpro'ação da boa e regular aplicação dos rccursos. na forma,a legislação aplicável:
l[ - a compatibilidade cntre a exccuçào r.lo objeto. o que loi estahclecido no plano de l.rahalho c osrlcsernbolsos e pJganrcntos. conltrrnre .,, ar,,n,,gia,r"a apaescntadnr,
III - a rcqularidade das inrormaçires rcgisrradas pcro cONVENENTE no src()NV:
I\' - o cunrprinrent. cras meras do prano de Trabarho nas condições esraberecidas: e
!'- outros aspectos que conduzem à obtençào de melhores resultados na consecução do objeto. conformedeÍinido nesfc instrumentô e em normas correlatas.
s'1111t^{l segunda. No prazo máximo de l0 (dez) dias conrados da assinarura do presenrc insrrumento.o coNCEDENTE trcr erá designar Í'.rmarmente' 

"-..rrlian, ., ".pr;g;J. ,Jrpã"r,i,.r pcro scuile(rll-lpanharnent().

subcláusula Terceira. No exercício da atividade de acompanhamento da execução do objeto. .CONCEDENTE poderá:

I - r'aler-se do apoio técnico de terceiros:

ll - delegar competência ou tirmar parcerias com outr()s órgàos ou entidades que se situenr próximos a,l()eal de aplieaçào dtrs rccursos- conr ral finaliJad., 
-' - " --'o'

lll - reorientar açt)es c decidir quant. à accitaçào de.iustiticarivas s.hre inrproprierJadcs i«jcntil.icrdas nacrccuçào do inslrunlct.lt():

l\r - solicitar dirctamente à instituição financeira comprovantes de movimentaçào dâ conta bancáriacspcc íÍica do conygn 1..,,

v - programar lisitas ao rocar da execuÇão, quando couber, obsertado o disposto no an. 54. caput. incisoslV e V. da Ponaria Inre rministerial n" 424. Ae'ZO fã:
VI - urilizar t-erramenus tecnológicas de'eriÍicação do alcance dc resultados. incluídas as rcdes sociais nainternct. aplicatir.os c ()ulros meúnisrnos a. ,".".1.rgi, O-r-in.-ii_luçau, 

"Vll valcr-se tle outras tbrmas de acompanharnento autorizadas pela legislaçào aplicávcl.
§ubcláusula Quârta' constatâdas irrcgularidades decorrenrcs do uso dos recursos ou outras pendênciasde.rdem técnica. apuraaas durante a execução do convênio.-o_c,_NCEDENTE suspenderá a riberação

li,lilIlii,t'.fi::::;"i."L::""' c comunicará o CoNVENENTE pu,,-*,n*.'1"i,*;;,,(ru pÍcslar
pcrítrd.. no prâ:l(r tnaxim. de {5 (quarenm e cinc.1 di25- prorroq;\cl por i3ual

í91(y20í8 SEl / MD - l23tt47 - Ísmo (b Cqiràto óe Equpgrsto ::

Subcláusulg Oitava. o coNvENENTE deve consultar a siruação do fomeccdor sclecionado
fadc'stro. 

Nacioncl de Empresas rnidôneas e suspensas - cI:rS. por nrci<r dc 
"...r.., u, portul

r ransparencra nâ rnrcrnct. antes dc soricitar a prcstaçãr: do scrviç,.r .,u r cntrcga du bcr)I.
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Subcláusulu Quintâ. Rccebidos os esclarecimenros e intbrmações solicimdos. o CONCEDENTE. no
prazo dc -15 lquarcnta c cinco) dias. aprcciará. decidirá e comunicará quanto à aceitação. ou nào, das

.iustilicativas apresentadas e. se ['or o caso. realizará a apuração rlo rlano ao erário.

Subcláusula Sexta. Prestadas as justificaliras. o CONCEDENTE. aceiundo-trs. íará sonstar nos autos do
processo ;rs ,lustificatiras prestadas e dará ciência ao Ministério da Transparência. F'iscalização c
Controladoria-Gerâl dâ [iniào, nôs temios dô an. 70. § ]" da Ponaria I ntemrinistcrial no 424. de 2016.

Suhcláusula Sótima. Caso as .iustificativas não sejanr acatadas. o CONCEDENTE abrirá prazo de 45
(quarenta e cinco) dias para o CONVENENTE regularizar a pendência e. havcndo dano ao crário. dcverá
adolar as rrcdidas nccessár'ias ao respectivo ressarcimento.

Subcláusula Oitava. A utilizâção dos recursos em desconformidâde côm o pacluado no instrunlcnto
cnscjará obrigaçào do CONVENENTE devolvê-los devidamente atualizados. conÍbnne exigido para a
qrritaçirrr rle debitcrs para com a Fazcnda Nacional. com basc na variaçào da Taxa ReÍêrcncial do Sistema
f:spccial de Liquidaçào e de Custódia - SELIC. àcumulâda mensalmente. aIé o último dia do més anterior
ao da devoluçào dos recursos. acrescido esse montânte de l% (um por cento) no mês de eÍêtivação da
devoluçào dos recursos à conta única do Tesouro.

Subcláusula Nona. Para tins de eÍ'etivação da devolução dos recursos à União. a parcelâ dc atualizaçào
rclcrente à variaçào da SLLIC será calculada proporcionalmcnte à quantidade de dias compreendida entre
x d:rta da lrberação da parccla para o CONVE\ENTE e â data dr e tttir o crúdito. na .(inra irnica do
'lcsouro. dt' inr-'ntante devido pelo CONVENENTE.

Subcláusula Dócima. .\ permanência da irregularidade ap(is o pÍazo estabelecido na Subcláusula Sétirna.
cnsciará o registro dc inadirnplência no SICONV e. no caso de dano ao erário. a inrediata instauração de
trrtrladâ de conks espccial ou. na hipótese de aplicaçào do art. ó" da Instrução Normativa TCU n'71, de
1011. a adoção dc outras medidas adminisrativas ao alcance dâ âutoridade administrativa ou ainda
rcquerer âo órgào jurídico pertinente as medidâs judiciais e extraiudiciais cabíveis. com visra à obtenção
do rcssarcimentô do débito apurado. inclusive ú protestô. se l'or o caso. sem prejuizo da inscriçào do
CONVE,NF:.NTE no ('adâstro Intbrmarivtr dos Créditos não quitadrrs de órgãos e entiJades fcderais
i('.ADlNi. n.rs tcrnros.la Lei n' l0.5ll. de 1002.

Subcláusula Décima Primeira. As comunicações elencadas nas Subcláusulas Quana. Quinta e Setima
serão realizadas por mcio de correspondência com aviso de recebimento - AR. devendo a notificação ser
registrada no SICONV. e cm ambos os casos com cópia para a rcspectiva Secretaria da Fazenda ou
sccrctaria similar e para o Poder Legislativo do órgão responsável pclo instrumento_

Subcláusula Décinra Segundà. Aquele quc. por âção ou omissiio. c:rusar cmharaçn. conslrrncimentr',,u
rrbstáculo à atuaçào do CONCEDF-NTE e dos órgãos de côntrole interno c exlcrno do l,otlur [-,recuÍiltr
I:edcrll. no descmpenho de suas tunções inslitucionais relatiras aL) acompanhamentrr e liscalizaçào dos
rceurstrs fcdsrais ransi'cridos. ticará sujeito à responsabilização administrativa. civil e penal.

Subcláusula Décima Terceira. Os agentes que fizerem parte do ciclo de transtêrência de recursos são
responsáveis. para todos os etêitos, pelos atos que praticarem no acompanhamento e tiscalização da
execuçào dcste instrumento. não cabendo a responsabilizaçào do CONCEDENTE por incon Í'orm idades
ou irrcuularidades prâticadas pelo CONVENENTE, salvo nos casos em que âs falhas dr:corrcrem de
onrissão de responsabilidade atribuída ao CONCEDENTE. O CONVENENTE respondc pelos danos
causados a terceiros. dec()rrenles de culpa tru tJolo na execução do Convênio.

Subcláusula Décima Quarta. O CONCEDENTE cornunicará aos órgãos de conrrole qualquer
irresularidade da qual tenha tomado conhecimento e. havendo tundada suspeita da prática de crime ou de
at.r de improbidade administrativa. cientificará os Ministérios Públicos Federal. Estadual e a Advocacia-
(icral da LInião. nos tcrmos dôs aís. 7". §§ 2" e -1'. e 58 da Portaria lnterministerial n" 42.1. dc l0l 6.

CI-ÁIIsT.LA DÉCIMA QT1ARTA _ DA FISCALIZAÇÃO
lncumbe ao CONVENENTE cxercer a arribuiçào de fiscalizaçào. a qual consisre na atividade
administrati\a realizada de modo sistemático. prevista na Lei n' 8.6óó. tle 1993. com a Íinalidade de
r eriliear o cumpriment.r das d isposiçôes contrâtuais- tecn icas e adm inistrativas em todos os seus aspectos.

Subcláusula Única. 0 CONVENENTE designará e registrará no SICONV represcnr.rnle para o
acompanhanrento da exccuçào destc Convênio. o qual anotará em registro próprio todas as ocorréncias
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consccuçào do objero' adoundo as medidas necessárias à regurarizagâo das farhas

ctÁusut.e oÉcrue eurNTA _ DA rnesmçÃo DE coNTAS
o órgào ou entidade que receber recursos por meio deste convênio estará suj€ito a pres1aÍ conr.as dâ sua

!;io: 
**''"t aplicaçào. na forma esabelecida p"ro-".r. se a 64 da porrarii tnr".ríiniri"riot n" 424, de

s.ubcláusula Primeira' 
^ 

prêstaçàô de contas financeira consistE no proccdimcnto dc acompanhamentosrstcrnárico da confiormidade financeira. considerando o _inicio e o fim da vigência do presenteinstrunlcnto' devendo o registro e a verificação da coniormidade financeira ser realizados durante tôdo ô

ill:* 
* execução do instrumento' conforme ai.po.to no un. 56 da ponaria lnterministerial n" 424, rle

subcklusula segunda' A prestaçào dc contas técnica consislc no prouedimcnru dc análise 6os elemcnt.sqllc comprovarn' soh os aspectos técnicos' a execução integral do objeto e o rt""naa-ao, resultadosprevistos nos instrumenros.

Subcláusuh rerceira. A presmçào de conras deverá ser registrada pero GONCEDENTE no srcoNv.tnlctandtr-se concom iEntemente com a liberaçào da primeira parcela dos recursos Íinanceiros doConr.ênio

subcláusula Quarta. A prestaçâo de conras tinal deverá ser apresentada no prâzo máximo de ó0lsesscnk) dias. sontados do ténnino de sua vigência ou da concrusão a..*.*çao aã oÇ,o. o qu. o.or.,pi'lril:: c será compos.u. arém dos documãnros e infoÀaço.s registrados pero cONVENENTE noSICONVi pelô seguinrc:

I - relatório de cumprimento do objeto. que deverá contcr os subsídios necessários parâ a avâliação enranifestação do gestôr quanto à efetiva conclusão ao oU-|.tã-pa"truOo:
II dcclaraçào de realização dos objetivos a que sc propunha o (.onr.ênio:
lll - eornprovante dc rccolhimenttr do saldo dc recursos. quando houvcr:
IV -.te rmo de conrpromisso por meio do qual o coNvENENTE obriga-sc a manrer os documentosrelacionados ao convênio. nos termos do § 3i do art 4o da Portaria lntermin isterial n" 424, de 2016; ev - termo de compromisso de utilização dos bens remânescenres para assegurar a continuidade deproqrâma governamenhl- com regras e diretrizes de utilização.
Subcláusula Quinta Quand. 

-a 
prcstâçào tle contas nâo tbr encuminhada n. prazo esrahclecitlo nestc

lilll$ü§;' C0NCEDENTE estabelecerá o prazo máximo tte 45 (quarenti . .i*.i'aiu, p^r, .uu

'subcláusula sexta' Se' ao [érmino do prazo estabelecido na Subcláusula euinta, o G6NVENENTE nãoaprescnrar â presuçâo de conhs no SICONV nos rerrros aa Sufcfeusiia õ;;"".;; devotver osrccursos. o c0NCEDENTE .egisrrará 
.a inadimprência no SICONV p", ;.i;;;;:'d-ever de p.esrarconras e conrunicará o Íàto ao órgão de c.rnrabiridade anarítica n quá 

".,rr.. .ii-n.irLãã. pu." t;n, a.instauração de Tomarja de Contas- etp.ciur soú ffi.-r[unr.n,n e adoçâo de ourras nre6idas parareparaçào do dnn6 rn erário. sob pena di responsat,ilizaçao stiiaaria.
subcláusula sétima' c'aso nào tenha havido qualquer execução rísica ncrn urilização dos recursos <loprcsenre con\'ênio. o rccorhimenro à conta única ao i.-r.o a.n.rá ocorrer ."; ; ;^;',dê;; rlos juros den10râ' sem prejuízo da .cstituiçào das receiras obtidas.as apiicações Írnanceiras rearizadas.

:;Tt:::Tj""fiiill' o coNCEDf,NTE devcrá registrar no Slcor*v o rccebimenro da prcstação cre

l-. Tl" :u'ti'çao.do uumprimenm r.lo ob-ieto. será Í-eira no cncerramcnt(r do insrrumcnro. cum base nastnkrrmações contidas nrts dtrcurnentos relaci,nados nur in"ir.r. da subcláusula euarh dcsta cláusula: eII - para avaliação da conÍbrmidade financeira. será feita durante o período de vigência do instrumento.dc\ endo consrar d() pareccr fi1at .!e ,r;i;r; 
";; 

;;;.ü" .de. conus somcntc impropriedades ourrrcsularidades não sanadas até a finalizaçâo ao ao.rni.,i oltJn.,rr,,o.

hllps //ser ohíesa gov_E /coúdadoí_ptp?acao=doarr,erto_ioprimrr
_web&âcáo_cítge.n=Jvüe_vrsldrzâr&id-(bc!meÍlo= t4E42O5&j.IÍÍâ sisteÍnâ= 1c 12,1.1
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Subcláusula Nonâ' A análise da prestação rle contas, além do arestc da conclusão da execução Íisica do

:^oj:l:::::ru os aponramenros rerativos à execução r'inanceira nào sanados arr""i. ['.i.a" de vigência
do L unt,en to.

subcláusulg Décima. Objetivando a complemenração dos clcmcntos neccssários à análisc da prcstaçào de
;^oltars 

do.s instrumentos. poderão ser utilizados subsidiarianrcntc pclo CoNCEíENíE os rclatórios.htrlctins de verificaçào ou outros. documentos produzidos pclo Minisrério públic;;; pelo Tribunal de('ôntas. durante as atividades rcgulares de suas funções.

Subcláusula Décima Primeira. Antes da romada da decisào final de que rrarâ a subcláusula Décima
Quinu' caso constatada irrcgularidade na prcstâçã(, dc c()rrras ()u na çompro\açãq dc rcsultados. ,CONCEDENTE noriflcará o CONVENENTÉ pur" ,un", 

" 
irregularidade no pr"ro ,i" u,i 45 (quârenra ecinco)dias(an. 10. § 9". do Decreto n'6.170.de2007. clcan.5õ.§ 9.da ponaria lnteÀinisrerial n.424.

dc l{,l6}.

subcláusula Décima Segunda. A notiÍicaçào prévia, prevista na Subcláusula Décima primeira. será têirapor tneio de corrcspondência com aviso dr rccibimento - AR. corn cópia para u sa.r.,uiio tja l:azcndl .usccrctaril sirnilar c para o Poder Legislativo relativos ao coNVgNextE, derendri a notiÍicaçã. scrrcgistrada no SICONV.

subcláusula Décimr Terceira. 
_o 

registro da inadimplência no SICoNV só será clttivado após aconcessão dtl prazo da notificação prévia, caso o coi.rvENENTo nao .o1y1prore o s"ne".ento dasirre::u laridades apontadas.

Suhcláusula Décima Quarta. O,CONCEDENTE terá o prazo de unr ano. prorrogável por iqual períodtlnlcdiântc justiíicativa. conmdo da dam du reccbimento no SICo\V. paru onalãrr cJnc lusi.'ar.cnrc aprcstlçào dc conus. conr furdanrento nos pareceres técnico e t"un..irn 
"*p.ài.i,,s 

pclas áreasconrpclentes' o eventual ato de aprovaçào de presraçào de contas dererá ser ,.;i.i;ã" no SIC6NV.cabendo ao CoNCEDENTE presrar decraração' expres* acerca do 
"u*prir.nto-ão ài;.,. 

" 
de que osrccursos transferidos tir,cram boa e regular aplicaçào.

Subcláusula Décima Quinta. A análise da prestação de conras pelo GoNCEDENTE poderá resultar em:
| - aprovaçào:

ll- aprovaçào com ressalvas. quando evidenciada impropriedade ou outra làlra dc narur€za tormal ile qucnào rcsulte dano ao [..rário: ou

lll - re-ieiçào. com a determinaçào da imediata instauraçào de Tomada de contas Especial. caso sejamexauridas as providências cabíveis para regurarização da'pendência o, ."p"r"çao ào aãno nos t€rmos dâSubc láusu la Décima Sétirna.

stthcláusula Dócimo scxta' 9--.::l:.ll oto dc aprovaçâr-r dc prcstaçà. clc çunras der.crá scr registradtr n.SIC'ONV. cabentlo ao CONCEDENTE prcstar declaração exprcssa acerca do cumprimenkr do ob.ickr e tJequc ds recursos transÍi'rid()s tiverant boa e rcgular aplicação.
subcláusula Décima sétima. a11no-o-ltr1 o caso de rejeição da presração de conras em que o 

'aror 
dodano-ao. erário seja inÍ'erior- a R$ 5.000.00 lcinco mir reais). 

'o ccixcsoENi|'foderá, medianrejustilicativa e registnr rJo inadimpremento no CÀDIN. aprovar a presmçào de contas com ressarva.
subcláusula Décima oiteva.. caso a prcstaçâo de contas não seja aprovada. exauridas todas as
?1:'.11t]T 91bl'cis para reg.ularização io p"náencia ou reparaçào do-dano. a auroridade comperenrc doCONCEDENTE, sob pena de responsabilizaçào solidária. rc-sistrará o tàro no SICONV e adotará aspror idências necessárias à insuuraçào da lbrnada de Conras Fispecial ou inscriçao cla rr;r.ida Ati\â daIiniào c inscriçào no ( At)ÍN. obsen'ando os a . 70 a 72 da Ponaria lntermin isterial n" 42-1. de 2016. compostcrior encaminhamerrto do processo à unidade setorial de contabilidade . qr" 

""rr., 
jurisdicionado

para os devidos registros de sua compctência.

Subcláusula Décima Nona. Na hipótese de aplicação do an.6o da lnstruçào Normativa TCU n" 71. del0ll' a autoridade administrativa diverá adotai nuto. -.àidu. administrativas ,o.r.u ,1"1"." ou requereratr rirSà. -iLrrídico pcrlincntc as meditlas.iud ic iais c extrajudiciais cabivcis. ,,,,-, 
"1,,,;;;;;i.nçào d. debirr,apurado. inclusivc o pr()tes[(). se tbr o cis0.

subcláusula vigésinra' Findo- o prazo tie quc t.ata a Subcláusula Décima euarta desüa cláusula,considerada e'entual prorrogação. a ausência àe decisào sobre a aprtrvaçã. da prestação «le conras pelo

mp§ //se (bíesã got, ú/cdlrddq ptp?-a-docun€íto_imfimú_web&a&-túigEÍn=rvÍê_üsuel2ar&d_&qrnêíÍF1,loa2o6tjrÍÍá 
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C()NCEDENTE poderá resultar no registro de restrição çonÉbil do órgão ou entidade pública referente
ao erercício em que ocorreu o Íàto-

CLÁUSULA DECIMA SEXTA - DA RESTITUIÇÀo DE RECURSoS

Quando da conclusão do objcto pactuado. da dcnúncia. da rescisào ou da cxtinção deste Convênio. o
CONVENENTE. nô Prazo improrrogável de 30 (trinta) dias. sob pcna de imediata instauração de Tomada
dc Conlas Especial do responsável. providenciada pela autoridade comperenre do órgão CONCEDENTE,
obriga-se a rccolher à Conta Unica do Tesouro Nacional. em favor da União. por meio de Guia de
Rccolltintcnto da União - CRU. disponível no site wu w.tesouro.tàzenda.gov.br. portal SlAFl. inform;rnd<r
a tinidade Ciesrorâ (LiC) I 10594 e Cestào 00001 (Tesouro):

| - o crentual saklo rcmanescentc dos rccursos Íinanceiros. inclusive o proveniente das receitas obtidas
nas aplicaçôes Íjnanceiras realizadas e não utilizadas no objeto pactuado. ainda que não tenha havido
aplicação. informando o número e a data do Convênio:

ll - o valor total transÍ'erido pelo CONCEDENTE. atualizado monetariamcnte e acrescido de juros legais.
na lirrtna da lcgislaçào aplicávcl aos debitos para com a Fazenda Nacional. a partir da data de recebimJnto.
nos srÊuintcs casos:

r) rluando nãu tbr crccutado o objcto dtr Conrênio. excetuada a hipotesc prcvista no art 59. § 1". da
l)ortaria lntenn inisterial no 424. de 2016. em que nào haverá incidência dejuros cle mora. sem prejuízo da
rcstituiçào das receitas obtidas nas aplicações financeiras rcalizadas:

by quando não fior apresentada a prestaçào de contas no prazo lixado neste instrumento: e

c) quando os recursos forcm utilizados enr finalidade diversa da esrabelecida nesle Convênio.

lll - o valor ccrrrespondente às despesas comproradas com documentos inidtineos ou impugnados.
atualizadtr ntoncrariarrrente e acrescido de.juros legais.

Subcláusula Primeira. A devoluçâo previsla nesta Cláusula será realizada conr obsenância 6a
proporc ionalidade dos recursos transferidos pelo GoNCEDENTE e os da conlrâpartida do
CONVENENTE. intlcpendcntemente da época em que foram aportados pelos panícipcs.

Subcláusula Segunda. A inobsen'ância ao disposto nesta Cláusula enseja a instauração de Tomada de( ontns EsPccial. inscriçào do débito no sistema da Dívida Ativa da União. ou na hip<irese de aplicaçã6 6o
art. (r" da lnstruçitr \tr1611i1'6 TCL; n' 71. de 2012. a atloção dc outras rnedidas administrariYas ao alcancc
da autoridacle administrativa ou ainda r€querer ao tirgão juridico pcnincntc as mcditlas judiciais e
extra.iudiciais cabívcis. com vistas à ohtençàtr do rcssarcimento do débim apurado, inclusive o protesto. sc
lbr o caso. sem prejuizo r.la inscrição do CONVENENTE no Cadasrro InÍ'ormativo dos Créditos nâo
quit.dos dÉ órgàos c cnridades iederais (cADIN), nos tÉrmos da Lei n' 10.522. ric 2002.

Subcláusula Terceira. Nos casos de descumprimento do prazo previsto no caput destâ Cláusula. o
CONCEDENTE deverá solicitar à instituição Íinanceira ilbergont. da conta corrente cspecífica rta
transterência a der oluçào imediata. para a eonta única do Tesrruro Necional. dos saldos rernanescentes cla
c()ntâ c()rrentc espccílica do instrunrento.

Suhcláusula Quarta. Nos casos enr que a devolução de recursos se der em lunção da não execução tlo
obieto pactuado ou devido a extinção ou rescisão do instrunrento. é obrigatório a divulgação em sírio
eletrrinico institucional. pelo CONCEDENTE e CONVENENTE, das infoinaçôes referenies aos valores
dcv.rlvidos e dos motivos que deram causa à referida devolução.

CLÁTISULA DECIMA SETIMA - DoS BENS REMANESCEIiTEs
t]: !:-l: remanesccntcs adquiridos ou produziilos no irmbito desrc Conrênio scrào de propriedade do
CONVENENTE. obscnadas as disposições do Decreto n" 6.170. de 2007. e da Porrâria inrerministerial
n' .llJ. de 201 ó.

subcláusula Primeira. Consideram-se bens remanescentes os equipamenlos c materiais pcrmanenres
ârltltriridos com recursos dos instrumenlos nccessários à consccução'clo tthjcto. ntas que não sc incorporam
a cste.

hllp6 :'ser det€6a gov b'/cqaÍdádoí Íttp2âcáoÊdocuneíto-rmFimí-w€b&âc&-digeín.rvúe_vrsrdrzr&d_d@uncÍtG 1,i84aostiríÍâ sisb.na= 1o 1417
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subcláusula segunda' o coNvENENTE dcvcrá contabirizar e pr.ceder à guarda dos bensrcnranescentcs' por me io de maniÍ'esação dc compromisso de utilizaçà, ã*'uÃ."iu.o assegurar âcontinuidade de programa govemamenur. devendo nesse documenro 
"rrr.rarr. ".-;;;. e diretrizes deutilização.

CLÁTiSTILA DÉCIMA oITAvA - DA DENÚNCTA E REsCIsÃo
C) presente Convênio poderá ser:

l.- denunciado a quarquer 
.tempo. 

medianrc notificâçâo por escrito. com antccedência mínima de30(trinh) dias' ficando os panícipes responsáveis somente peras obrigações 
" 

urr.rinJo ul vantagens dotcmpo cm quc paniciparam voluntariamenle da avença. não sentl., ad'mir.iu"t 
"uuruta 

ubrigatória deÍrcrman('incía ou sancionadora dos denuncianfes: c

,'],o,.,tlll'.1'to"' 
independcnte dc prévia notiÍicação ou interpelaçào .ludicial ou extrajudicial. nas scguinres

a) utilizaçào dos recursos cm desacordo com o plano de Trabalho:
b) inadimplemento de quaisquer das cláusulas pactuadas:
c) cons*tâçào. a qualquer tempo. de falsidade ou incorreçào em quârquer documento aprescntado:
J) rcriliclçio 

''la octrrrôncia tlc qualqucr circunstáncia que cnsejc a instauraçà() dc Ibrnada cle (.ontas

i;?::':' 
ôbscr\rda\ 'rr Jisposiçt\cs consranrcs dos ans. 7l c 7r tra poruria intcmr inisreriar n" +r.r. ac

c) irrexistência de execução financeira após 180 (cento e oitenh) rlias da liberaçào da primeira parccla,c()nrpr(rvada nos lcÍrnos do § g" do an. 4r da portu.i" lnt .-iirsreriar n.424. de 201ó.
l) incxistência de comprovação de retomada da execução, após Íindo o prazo previsto na SubcláusulaSerta' cláusura oira'a desre instrumento. situação em qu. in*mur.a ao c'NCEDENTE:
l solicitar -iunto à instituiçào financeira âlbergante da conta corrcrrre específica- a rransferência dosrecursos llnancciros por clc rcpassados. bem ..rmi, nr ,.^ .aialr"ntos. para a conta única da Uniào: c
2. analisar a presuçào de contas.

subcláusula Única' A rescisão do convênio. quando resulte dan' a,o erário. enseja a instauração deTomada de conras L.speciar ou inscriçào d. àibi;;;;;li.ru. au Dívida Ativa da união. excero sch()u\cr â dc'oruçà. dos rccursos devidamenre .;;;;id;;.;;'pre.iuízo. no úrtim. caso. da c.nrinuidade rja
llllll?l;il'medidas 

administrativas próprias. qrfia.-i0."iir..a..,,,,,". i,.."g,i,-;;;1,',r..o*"n,.r.rn

CLÁUSULA DECIMA NoNA _ DA PUBLICIDADE
'{ ellcácia do presente Convênio Íica condiciorrada à publicação do respecrivo exrnrro no Diário oficial da
,L"il1;'"1i:ll,Í:verá. 

ser providenciada pelo coNCÉüiiii no prazo de até 20 (vinte) dias a contar da

subcláusula Primeira' Será dada publicidade enr sírio elerrônico cspecíÍico denonrinado portal dos('{)n\ônios..s ar.os de ccrebração. ,r,.*çi,i riu.-ruç;;';.;;.u..nr. acompanhaÍnenlo e Íiscarização dacrecução c a presuçào dc contas do presente inrtrrranio. 
- "

subcláusula segunda o CoNCED-ENTE notiÍicará a celebração deste convênio à câmara Municipal..{'sscnrbteia Legisrativa ou câmara Legisrariva a" 
-co-rüircivrE, 

.orfo;; ;;;;; prazo de r0(dcz) dias' contados da assinatura. t"rí"oro au liú;ü;I"r recursos tinanceiros corrcspondcnrcs. no
:lflrL..:, 

(dois) rtias úteis contados d" d;; ;;-iiü;çio. tàcuttando-.c a comunicai.ào p.r rnci.

Subcláusula Terceira. O CONVENENTE obriga_sc a:
I - cas. scja municípitr' ' ^",,1:::l_"1.1:.rid,s porítrcos. os sindicoros de trabalhadorcs c as cntitjadcscnrprcsariais' com setle no municípirr. quando da iiueraçao J. ,.aurro. relativos ao presente convênio. no

to'F 
'sd 
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praTo dc até 0l (riois) dias úteis. nos tcrmos rlo aí. 2" da Lei n" 9..151- rlc I997. lacultada a notiÍicâção por
meio eletrônico:

ll - cientillcar da celebração dcste Convênio o conselho local ou instánçia de controle social da área

'inculada 
ao prograrna dc govemo que originou a transferência de rccursos. quondo houver: e

lll - disponibilizar. por meio da internct ou. na sua falta. em sua sede, em local de fácil visibilidade.
cotrsulta ao extrato des(e Convênio. conlcndo, pclo menos. o objeto. a finalidade. os valores e as dâtas de
liberaçào e detalhamcnto na aplicaçào dos recursos, bem como as contraÉções realizadas para a execução
dô ôb.ieto pactuado. ou inserir link em sua página eletrônica oficial que possibilite acesso direlo ao ponal
de Ccrnvênios.

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DAs coNDIÇÔEs GERAIS
Acordam os panícipes. ainda. a estabelecer as seguintcs condições:

Í - todas as comunicações relativas a estc Convênio serào consideradas como regularmentc elltua4as.
quando realizadas por intermétlio do SICC)N\'. exceto quando a legislação rÊgenrc ti;r cstabelecirlo l'orma
espec ial:

ll - as nrensagens e documentos. resultantes da transmissão via fax. não poderào constituir-se em peças de
processo e os respectivos originais deverão ser encaminhados no prazo de 05 (cinco) dias:
Ill - as reuniões entre os represenEntes cÍedenciados pelos panícipes. bem como quaisquer ocorrências
quc possanl ter irnplicaçôes neste Convênio. serão aceitas somente se registradas'"n.r ,,u ,.u relatórios
circunstanciados: c

l\/ -.as cxigências quc nào puderenr scr cunrpridas por rneio do Sl(of.iV rlevcrão ser supridas atrar,és da
rêgulaÍ instrução proccssual.

cLÁusuLA vrcÉsrMA PRTMETRA - DA CONCTLIAÇÃO e no r,ono
Os panícipcs comprometcm-se a submeter eventuais conrrovérsias. decorrcntcs do prescntc jusÍe à
tc-ntali\ a dc conciliação Perant! 1 Câmara de Conciliação e Arbitragcm da Administraçào Fcderai(('(lAF). da Adrocacia Ceral da União. nos rermos do arr. 37 da Lei n. 13. t+0. de 26 de junho de 201 5. do
art. ll da Mcdida Pror ist'rria n'2.180-15. de 24 rle agosto de 2001. e do an. 18. inciso íll. do Anexo Iao
Decreto no 7.i92. de I 3 de dezembro de 201 0.

Nâo logrando êxito a conciliaçào, será competente para dirimir as questôes decorrentes deste convênio. oÍoro da _Justiça Federal. Seção Judiciária do Diitrito Federal. por força do inciso I rjo arr. t09 da
Constituição Federal.

L. por assint cstarenl plenamenrc de acordo. Lrs paíícipes obrigam-sc at, rotal c irrcnunciár,cl cunrprimcntg
dos termos do presenl.e instrumento. o qual lido e achado.onio.r.. Íbi lavrado em 02 1àuas,y vias de igual
teor e I'orma, que vào assinadas pelos panícipes. pâra que produza seus jurídicos e lega'is efátos, em Juízo
ou fora dele.

Brasília, 20 de agosto de 201 8.

Pelo CONCEDENTE:

ROBERTO DE MEDEIROS DANTAS

Diretor

I'clo COi\\'E\E\Tti

,ro.Ao GoNÇALVES StL!Á JtTNIOR

Prelêittr \4unicipal de JarulRO

fcstern unhar

tnp§ /ise deíesa gor' b/cdÚdadd'9fp?acaoÊdoc.únetlo-rmFimrr-wó&acao-d,g€ín.avcíe-vrsirdrzar&d_doqrncílc 
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\rai)\\. \t\il \rr or (,1 iÍit) DEco\\a§(rs

\. i \\O DA PROPoSTA:
0:5907 20 r 8

OBJETO:
{quisiçàtr de rerrocscavadcira hidráulica e veiculo uriliÉrio tipo c8minhonetc

Jt sTtFtc.{TtvA:
o \lunicipio dc Jaru situado no cixo da BR J64. com aproximad8mçnle 55.800 habirantcs segundo IBGE. sendo o prrcursor da
ec«rnonria do Eslado de Rondônia. O município possui uma malha viária urbana exrensa e concomitantcnrc le a nralha urbana
tcnr aurtrentado e faz_sc nêce§sário a nranulcnçào constantc dc tais vias. para lanto busca mccanismo dc anlpliar a patrulha
nrccanizada com ntaquinas pesadas e equipamentos dc suporte para as equipes de trahalho.
()s equipaÍnertos irào conlpor a \Íaquinário do Secretaria !rlunicipal de infraesrrulura c {gricullura c nrcio anrbit'nre-
Sli\ll\lFRâ'\ de Jaru quc c a resp<rnsárel por acontpanhar as obras c dcrirjo ao etrenso volume dc nralha riária. que
nc.cssitatn de anuterçàô constante. é imprescindirel a âquisiçào deste equipamento ( rctrocscavade ira ) . o veiculo ora
solicitado (caminhonetel visa proporcionar maior agilidade nas alividades da Sccrctaria trazendo praricidade no quc diz resçrito
a krconroção tanto do sccÍ.tário. quanto do pcssoal dc apoio. bcm como o transpone de cquipamenbs E apoio logístico. que dâo
naior lle\ibilidade nos trabalhos realizados por esra sccretaria. enquanto a rerroescavadeira. propiciará a facilitaçeo da
rcalizaçlo de scn iços ctrrn a rcduçào do emprceo de rnão-de-obra trraçal. promôvÉndo mclhoriai na qualidadc dos scn iços
prcrt:rt1oi { e\pcclali!a a atcndcr i0o/ô da populâçào cm tcrritório urbano. incluindo os distritos com polos urbânos. esperamos
.rlcndcr diretanrcnÍe l8 mil habitantas sendo esta a nrglhor esçolha de equipanrcntos considerando o custo bcncl'icio 1o benr a
scr arlquirido.
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MeÍa n": I

ó - cRo\ocRr\1..r DE DESEItBOI_SO
\ll\lsTERlo D.r DEFESA

7. ( RO\oCRA\IA DE DEST:\IBOL§o
\It \I('I PIO DE JART

I nidlrde de Uedids: I \ QuànÍidade: 1.0 RS {0{.000.00

lnício Previsto: :0 08 :{) I Íi Térnrino Prel,islo: 0: l0:0 \ alor Globql: RS 401.000.00

t l: It() \lunicípio: (r0l: - JARL CEP: 76890-000

Endercço: Preleitura de Janr

Elrpr/Frse n": I

EspeciÍlc.clo: RETROESCAVADEIRA HIDR \trLlCAi Motor diesel. pcso operacional minimo dc 6.500 kg, profundidade
nrininra rlc cs!Àvação .1.-i(l nl e rnininla de descarga f.60trr. no minimir.l nrachas a licrrtc c I a íé- sislctrra de antipatinagcm.
caçanrha lrontal de 8f'com capacidarle dc 0.90m'.rraçào {x.l com alavarrcas: cabioc ltchada com sr condicionsdo. tanque de
cr.rnrbustivel conl o minirno lJ0 litros sistcma contra câpolagcm . luzes de serviço direcionais . faróis dc scrviço na diantcira-
lraseira c latcrais. alarma dc macha ré e todos os ilens dc scgurrrça ncccssários para boa utilização- opcração c manutençâo do
equipamento com assistência técnica no Estado dc Rondônia-

Quentidrdr:
I.O UN

Vnlor:
R§ 259.000.00

lnício Prcvisto:
l0/0E.'20tt

Término Previsto:
',02,2020

Etapa/['err n

Espcciíicaçio: \'t-.1('L:l-O L TlLIT,{RIO TIPO C..\l\llNHO\ETE. com as seguintes cspecilicaçries minirrras erigidas: Zero
|.\1. ano,ntodelo em linhu. cabine dupla. sistcma r.le dircçào hidráulico. \4ottrr lurbo tlicscl conr po!éncia mínima dc 170 cv.
ninirno 0{ cilindros. ar-condicionado. Íicios com sistcma antitravamcnto IABS) nas 4 rodas. vidros elétricos. lrsvas elétricas.
lraçào {x{. sisrcma de rronsnrissào mecânico com 05 (cinco) machas frenre c 0l (uma) marcha à ré. Aií Bag Duplo c rodos os
equipamentos de segurança confonnc resolução do CONTRÂN.
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\ xlor:
Ít5 l.l5 (xii).00

lnício Previsto:
l0 08 tol8

Tórmino Previsto:
rr 0t t():0

.{\O: l0I e

\IET\ \.,: I \'At_oR l)Â \,|ETA RS.100.000.00

DESCRIÇ:\O: Âr;uisiçáo de rerroescavadeira hidrâulica e veiculo urilitário tipo caminhoncre

\ {t oR l)o l{l.P\s\t. RS -100.00i,.00 P{R( }.1. r \": I

\tÊs DEsElrBol-SO: \ÍaÍço l\O: l{) l9

\tEI \ \": I \ ,\LoR D,\ \IL I -\ R5 {.000.00
DESCRTÇÀo {quisição dc retroescavadeira hidáulica e r.eiculo urilirário ripo caminhurcrc

\ {t-OR D0 REPA§ST,: P \R( t.l.r \': l
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l:spcciÍicrçio: Àquisiçào rJc rerroesca\ {deira hidráulica c vciculo utilitririo tipo caminhoncte.
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r0 - DE( t.{RA(rio

I I - rPRO\.AÇÃO pEl.o (.oNCEDF.\TE DO pLA\o DF. TRrrB.{l_fl()

Aprovado

l-,'rll e f)a ra ('oncedcnlc
(Rcprescnrante legal do órgão ou Enridade

l2 - \ \ ti\os

Documerrios Digitslizrdos do (.onr.ênio
\onre tlo '{rquir o:
I crmtr de Conr ênirr rf 09J-líl t8.pdf
Despacho Decisório 86.t lgs.pdf
P.\ R t:(-t:R ll,(.\t(.() t\tcl\1.8ó.1 1g-i.pdf

\-a qualidadc dr.rcprc\cnlal|rc lçgal do proponcntc. declam, paÍa Íipan ÊlÉtos e sob as penri da I ci. que in"ri.,. qr"tqu.. aJi,'À Jn,'\rcr.nràr ou quatquer orslo ou enridade da..\dnlinislraçâo públtcn
da dohções consignadas nos orçarnenros a" Unie.r, ." ioÀ"-J."i.

ns de pro!€junlo ao
mora ou siruação de inadimplência cãm o Icsouro
ftdcral. quc inlp<ça a trdnst;rência dc recursos orrundos
plano de trdbalho.
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